
             
		

		
			APRESENTAÇÃO

			Já estava na hora de que, com base em um projeto de reconstrução complexa do conhecimento litúrgico-sacramental, fosse feita uma síntese através de uma releitura geral, que recolhesse a contribuição que a “teologia de gênero” foi capaz de dar até agora, e ainda mais no futuro, para a renovação da consciência eclesial do sentido teológico da liturgia e do papel que o pensamento e a prática das mulheres podem oferecer a esse desenvolvimento. É claro que essa tarefa requeria condições muito específicas de execução: primeiro, era necessário realizar uma reconstrução da metodologia do trabalho sobre fontes e história. As novas evidências exigiram um debate sobre o conceito de liturgia e metodologia histórica, a fim de chegar a uma visão menos unilateral e mais equilibrada da tradição. O livro de Paula Depalma responde com clareza e fluidez a essa perspectiva, propondo uma síntese da relação “mulheres-liturgia” que merece cuidadosa consideração.

			O projeto deste volume, originalmente derivado de uma pesquisa de doutorado desenvolvida no Pontifício Ateneu Santo Anselmo, orientada cuidadosamente com paixão e experiência pela professora Marinella Perroni, é singularmente lúcido. Ele procura descobrir, com base na nova compreensão do Concílio Vaticano II, em particular a Constituição Conciliar Sacrosanctum Concilium (SC), como seria possível configurar, de uma nova maneira, um “espaço” para a participação das mulheres na liturgia – et quidem – na estrutura formal e institucional da Igreja.

			1. A estrutura do texto

			Por se tratar de um estudo muito preciso, ele merece uma apresentação detalhada e oportuna. A forma como o livro é apresentado já é interessante. Após uma introdução, o primeiro capítulo é dedicado a ilustrar algumas “chaves metodológicas” para uma descrição adequada dos “espaços litúrgicos da mulher”: trata-se de compreender a liturgia a partir de uma perspectiva dinâmica, com um envolvimento recíproco entre fé celebrada e fé vivida, aprofundando as diferenças entre teologia litúrgica e teologia sacramental, e oferecendo alguns princípios metodológicos valiosos, tendo em vista uma apreciação da diferença de gênero. O segundo capítulo propõe uma ampla “revisão do passado”, que, passando pela Igreja primitiva, chega a uma consideração do “movimento litúrgico da mulher”, com inúmeras observações que são tão pertinentes quanto incisivas. A reinterpretação histórica resultante é bastante concisa, mas igualmente instigante. Isso leva ao terceiro capítulo, dedicado à “transformação do presente”. Nesse capítulo, o material é organizado de duas maneiras: por autora, na primeira parte, e por temas, na segunda.

			O resultado é um relato articulado das principais vozes e temas que animam o debate atual no campo da teologia feminista, tendo como tema a liturgia e os sacramentos. Finalmente, o quarto capítulo é dedicado a “projetar o futuro”, investigando quais são as prováveis linhas de desenvolvimento do pensamento das mulheres, com a valorização do papel dos leigos no processo de simbolização e ritualização que afeta as sociedades altamente diferenciadas de hoje, como um desafio à fé cristã e à centralidade que o mistério pascal desempenha nela.

			2. Um fruto do movimento litúrgico

			Creio que uma primeira consideração que devo propor ao leitor pode ser encontrada no ambiente original deste estudo. É claro que ele procura se situar explicitamente no centro dessa “história do movimento litúrgico”, que desenvolveu um novo conceito de liturgia. Esse conceito, precisamente em toda a sua novidade, é capaz de pôr em movimento energias e recursos em todo o corpo eclesial, chamando todos – homens e mulheres – a se reconhecerem como parte ativa do mistério pascal.

			Esse desenvolvimento, como é evidente, constitui um dos horizontes fundamentais da compreensão dos “espaços litúrgicos” que as mulheres, graças a essa nova teoria do culto ritual, podem não apenas “ocupar”, mas “revestir e encarnar” com todas as suas experiências e identidade. É curioso observar que a perspectiva da autora busca superar as leituras apenas “eclesiológicas” ou apenas “ministeriais” da relação entre mulheres e liturgia. Em vez disso, ela está interessada em se afastar dessa alternativa hermenêutica drástica, para valorizar todo o alcance das expressões e experiências litúrgicas que as mulheres têm – ou podem ter – como sujeito. É nessa direção que caminha a identificação de treze princípios que orientaram a evolução teórica e histórica da reconstrução da tradição.

			A identificação desses princípios estrutura uma perspectiva de grande potencial hermenêutico: a consideração da categoria de “gênero” como princípio de análise (1), a elaboração de uma historiografia “ascendente” (2), a abstenção de nomear constantes (3), a abstenção de definir a reconfiguração do cânon das fontes (4), a revisão da periodização litúrgica (5), a redefinição dos centros de gravidade dos ritos (6), a reconsideração das proibições litúrgicas (7), a reinterpretação das bases antropológicas da liturgia (8), o respeito às diferenças (9), regeneração do ciclo santoral (10), a reinterpretação dos textos litúrgicos (11), o desenvolvimento de uma narrativa litúrgica para as mulheres (12) e, por fim, a continuação da pesquisa metodológica (13). Todos esses princípios se sobrepõem, em primeiro lugar e acima de tudo, a uma grande reconstrução histórica, produzida como resultado da pesquisa de Teresa Berger. No horizonte judaico e greco-romano, abre-se um espaço de ação litúrgica cristã no qual as mulheres têm um papel substancial e significativamente novo. A transição do cristianismo para o status de “religião imperial” implica mudanças profundas em todos os “sujeitos litúrgicos”.

			

			Porém, é verdade que várias mulheres adquirem papéis importantes ao mesmo tempo que uma vida ascética feminina se desenvolve, em nível pessoal ou comunitário. Surgem mulheres peregrinas, virgens que abençoam e abadessas com poder de jurisdição. A apresentação dos primeiros séculos é seguida, com um salto significativo, mas justificado, pela consideração do último século: o movimento litúrgico, que também marcou a abordagem do método de pesquisa, torna-se o ponto de desembarque implacável da análise histórica. É preciso observar que é somente a partir do século XX que a reconstrução da história da liturgia começa a considerar a diferença de gênero como significativa. Não apenas algumas mulheres são temas relevantes do movimento litúrgico, mas o próprio movimento se entrelaça com a nova subjetividade que se afirma, produzindo novas categorias e narrativas. Nascem projetos rituais, nascem reflexões teóricas específicas, nascem experiências e discussões.

			No contexto desse novo espaço de experiência e reflexão, a autora se dedica a apresentar estudos pioneiros no campo da teologia sacramental feminista: são obras que assumem a perspectiva de gênero, as quais são analisadas juntamente com a exposição das principais categorias que são processadas por elas. Nessa terceira parte do livro, são apresentados os estudos de autoras como Procter-Smith, Arana, Eller, Caron, Starhawk, Ross, Berger e muitas outras, e as áreas específicas de reflexão se referem à elaboração linguística, à renovação da compreensão da autoridade ministerial e a uma nova hermenêutica bíblica, capaz de assumir em profundidade a perspectiva de gênero.

			3. Algumas perspectivas conclusivas

			A obra termina com um capítulo sobre “projetar o futuro”, no qual o peso da consideração muda explicitamente do plano histórico para o teológico: o objetivo não é reconstruir uma questão, mas indicar campos de força, emergências proféticas e horizontes de possível desenvolvimento. A primeira dessas novas provas se encontra justamente no novo papel que os leigos assumiram, com sua participação ativa na vida e na liturgia da Igreja. No entanto, para considerar adequadamente esse primeiro ponto, é preciso se perguntar não só como entender esse actuosa participatio, mas também a relação entre ele e a secularização que caracterizou a vida dos batizados nos últimos cem anos. Nesse sentido, portanto, será uma “nova experiência secular de fé”, que influenciará profundamente na forma como celebramos o mistério. Isso inevitavelmente envolve uma paciente reescrita das relações entre significados teológicos, formas rituais e experiências místicas.

			Um exame mais detalhado dessas dinâmicas complexas entre experiência, sentido e codificação simbólico-ritual revela alguns pontos importantes: a externalização corpórea da experiência é uma passagem inevitável por meio da qual uma tradição codifica suas mensagens, e isso responde a lógicas não lineares, mas complexas. Essas mediações se baseiam em uma “história ampla”, que inclui as formas de ritualização da vida cotidiana, articuladas de acordo com variações que mudam no tempo e no espaço, a partir das quais a tradição foi capaz de se enriquecer no passado. Espera-se também a mesma troca preciosa e original para as próximas gerações.

			O que a autora disse até agora sobre o nível individual também se aplica ao nível da experiência social e comunitária. Os modelos da sociedade, da Igreja e da liturgia se desenvolvem, mas também podem ser prejudicados de maneiras muito significativas. Por essa razão, as características da relação entre a liturgia e uma sociedade em transformação exigem uma possibilidade contínua de aggiornamento da palavra e do gesto litúrgico: o modo de falar, de entender o tempo ou de elaborar o conhecimento são processos nos quais a relevância das formas de vida não pode ser eliminada ou subestimada, mas deve se tornar um critério de releitura e criatividade.

			Tudo isso, é claro, não está em desacordo com a “especificidade cristã” da experiência, mas a favorece, se for verdade que a própria revelação possui uma estrutura sacramental. A fim de honrar essa estrutura do ato de revelação, uma reconsideração da “história litúrgica” de acordo com uma metodologia – que toma a “perspectiva de gênero” como seu imperativo – aparece como um caminho não apenas frutífero em termos de hermenêutica histórica, mas também eficaz em termos de propostas de releitura e atualização. Um repensar institucional – que se concentrasse na codificação litúrgica, sacramental e jurídica da Igreja, quando esta não se apropria da nova consciência da “dignidade pública da mulher” – seria privado de um de seus pontos de nova evidência, o qual marca com nova luz todo o século XX.1

			O trabalho de reflexão e documentação que este volume propõe ao leitor se encaixa muito bem nesse caminho de reconsideração do passado, de acordo com novas perspectivas, abrindo novas oportunidades e novas ocasiões para que a Igreja de hoje e de amanhã “entenda melhor o Evangelho”. É um ato de fidelidade que passa inevitavelmente por pequenas e grandes descontinuidades. Uma continuidade da tradição que não levasse a sério essas exigências de descontinuidade seria fictícia e ilusória.

			Prof. Dr. Andrea Grillo

			Savona, 28 de dezembro de 2019

		


             
		
			

			introdução 

			Qual tem sido a contribuição da reflexão teológica das mulheres para a teologia litúrgico-sacramental? A pergunta é certamente legítima se considerarmos que o movimento litúrgico, em primeiro lugar, e a reforma litúrgica, em segundo, depararam-se com a nova consciência de fé que as mulheres católicas estavam amadurecendo no decorrer do século XX, na emergência do enfrentamento ecumênico.

			O surgimento da teoria feminista e dos estudos de mulheres, por volta da década de 1970, teve um efeito profundo no cenário acadêmico. Chamaram nossa atenção para as orientações androcêntricas em praticamente todas as disciplinas, antigas e modernas. Trouxeram ar fresco para os campos tradicionais do saber, e a ciência litúrgica não poderia ser diferente.

			Entretanto, apesar dessa renovação na esfera teórica, na segunda metade do século anterior, quase todas as mulheres crentes continuam a perguntar a si mesmas e a seus filhos sobre receber os sacramentos ou participar dessas celebrações com a intensidade do passado. Diferentes grupos de mulheres estão experimentando e buscando novas formas de práxis litúrgica.

			Além disso, a questão sobre até que ponto a experiência litúrgica das mulheres e sua reflexão teórica contribuíram para o enriquecimento da teologia católica nas últimas décadas ainda não foi organicamente investigada, nem se tornou consequentemente patrimônio da comunidade científica. Em geral, as críticas feministas têm sido céticas em relação aos resultados dos estudos litúrgicos como fonte de identidade das mulheres. A grande maioria dos textos foi escrita por homens para homens e demonstram uma falta de atenção para entender as mulheres, seu mundo, seus sentimentos e preocupações. Apenas esporadicamente a reflexão litúrgico-sacramental foi elaborada com base na diferença de gênero ou em função dela.

			Essa tarefa não foi cumprida nem mesmo pelas mulheres teólogas. Tanto é assim que não se pode falar da existência de uma teologia litúrgica feminista ou de uma teologia sacramental feminista: se a contribuição das mulheres teólogas tem crescido nos últimos anos em várias áreas do conhecimento teológico, particularmente no campo bíblico e sistemático, isso não aconteceu no âmbito litúrgico, e menos ainda no sacramental.

			Como expressão vital de uma comunidade de fiéis, o culto e a prática dos sacramentos constituem um lugar privilegiado para a elaboração da fé, que é ao mesmo tempo gerada e verificada, e que, por sua vez, se traduz em decisões éticas que envolvem tanto os fiéis individuais quanto a comunidade. Precisamente em virtude desse caráter “encarnado” da celebração ritual, a reflexão litúrgico-sacramental não pode evitar as perguntas e instâncias que vêm da epistemologia de gênero. Quanto ao caráter teologicamente abrangente da ação litúrgica, encontraremos uma maneira de retornar à questão a seguir.

			Agora é necessário insistir que a abrangência do culto, dada a importância do sujeito que celebra, tem uma dimensão fenomênica imprescindível na qual a diferença de gênero está inevitavelmente incluída. Essa diferença de gênero deve ser entendida não apenas como uma categoria sociológica, mas também como constitutiva do sujeito antropológico.

			Este livro é uma adaptação de uma tese de doutorado apresentada no Pontifício Ateneu Santo Anselmo, em Roma, e orientada pela Profa. Dra. Marinella Perroni. O principal objetivo da tese era estudar uma liturgista contemporânea, Teresa Berger, e iniciar um diálogo com a tradição litúrgica católica. Por essa razão, citaremos com destaque essa autora, que será uma referência, especialmente para a recuperação da historiografia litúrgica (capítulo 2 deste livro), principalmente em sua obra Women’s ways of worship.

			Dividimos este estudo em quatro capítulos. O primeiro visa estabelecer a relação entre os estudos litúrgicos e as contribuições das mulheres em suas várias correntes teóricas, desde as teologias de gênero até as teologias feministas. O segundo corresponde a uma recuperação historiográfica que busca mostrar como sempre houve mulheres que fizeram da liturgia o eixo de suas experiências religiosas e que contribuíram para a teologia litúrgica com diferentes abordagens que não devem ser subestimadas. O terceiro investiga algumas abordagens atuais da teologia litúrgica feitas por mulheres. E o quarto identifica a necessária abertura e implementação das dimensões simbólicas e rituais em nível pessoal e coletivo, e busca, a partir daí, propostas para o caminho a seguir.
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			ESPAÇOS LITÚRGICOS DE MULHERES: CHAVES METODOLÓGICAS

			1. Compreender a liturgia a partir de uma perspectiva dinâmica

			As definições nunca são estáticas. Na evolução de um conceito, reflete-se um universo de entendimentos e posicionamentos. Portanto, antes de começarmos, é essencial analisar os conceitos básicos que usaremos nesta pesquisa.

			A palavra “liturgia” tem sido motivo de debate nos livros litúrgicos, mas também no direito canônico e, acima de tudo, no entendimento geral dos membros da Igreja. As chaves para os debates estão inevitavelmente relacionadas à variabilidade da oficialidade e da ritualização em relação ao termo. Ou seja, a liturgia tem sido associada tanto aos ritos mais codificados e formais com aprovação oficial quanto a qualquer tipo de celebração coletiva com espírito religioso.

			A evolução do termo “liturgia” é altamente significativa. Como salienta Salvatore Marsili,2 cofundador e primeiro presidente do Pontifício Instituto Litúrgico de Roma, a história desse termo revela não só sua definição atual, mais apropriada, mas também uma série de indicadores da consciência de pertencimento eclesial, dos modos de celebração e da compreensão de uma eclesiologia mais ou menos comunitária e leiga.

			Marsili segue a metodologia da evolução da consciência eclesial como um processo que explica as interpretações que foram dadas a essa noção de liturgia. Com essa metodologia, ele mostra a evolução desde a origem grega, na qual significava uma iniciativa privada em benefício do Estado, até os tempos pós-conciliares. Nesses tempos, depois de séculos de restrição em termos de iniciativa, rubricismo e formalização, chegamos a um sentido amplo no qual a Igreja é designada como um sujeito que celebra o mistério em suas diversas e variadas celebrações.

			Essa distinção em relação à definição de Marsili, a mais amplamente aceita nos estudos litúrgicos atualmente, levanta uma questão crítica sobre sua metodologia. Ele opta por uma metodologia da evolução da consciência eclesial em vez de uma metodologia histórica ou fenomenológica. Entretanto, quando se refere à “consciência”, estaria ele dizendo algo mais do que os textos escritos e, em última análise, do magistério sobre a liturgia? A evolução da consciência é, de fato, para o autor, aquela que foi codificada pelos líderes eclesiais em seus tratados teológicos, livros litúrgicos ou no Código de Direito Canônico. É claro que, quando se diz “eclesial”, não se incluem as mulheres que não participaram desse processo de teorização. Ou seja, é uma consciência “categorizada”, porque se refere ao material escrito nas fontes da tradição católica. Em nível metodológico, ele cai naquilo que critica na práxis litúrgica, ou seja, dar primazia à oficialidade sobre a realidade multifacetada das celebrações das comunidades.

			Esse problema abre a seguinte definição, proposta por nós: seria o fato celebrado uma garantia de e para sua explicitação e codificação ou, ao contrário, seria a explicitação uma garantia de e para a celebração?

			Não entraremos em detalhes, mas alguns momentos-chave no desenvolvimento da compreensão de liturgia do autor são citados aqui para entender o que a evolução da consciência eclesial significa em sua compreensão de liturgia. A origem grega, do grego clássico leitourgia, que indica o trabalho de um indivíduo particular em nome do povo, eventualmente perde seu caráter de iniciativa privada e designa uma obrigação para com o Estado ou a divindade. Como aparece na Bíblia, a tradução grega do Antigo Testamento indica “serviço religioso cultual levítico” e o termo não aparece no Novo Testamento. No entanto, logo aparece na Didaquê (ou O ensinamento dos doze apóstolos), que foi escrita entre os anos 60-85, no número 15,1, que se refere ao serviço ministerial e sua evolução nos primeiros Padres da Igreja como um culto que mantém a consciência do novo sacerdócio de Cristo, ao mesmo tempo que está vinculado ao sentido grego.

			Nas igrejas orientais de língua grega, a liturgia se circunscreve ao culto cristão e à celebração da Eucaristia. Na Igreja latina, tornou-se um termo desconhecido com o passar do tempo. No mundo latino, no século XVI, tornou-se um termo científico que indica os antigos rituais e o culto da Igreja. Esse significado original foi reduzido até se tornar equivalente a rituais cerimoniais e rubricas. Essa é a equivalência, baseada em um rubricismo exagerado, que prevaleceu até o Concílio Vaticano II. Até mesmo os autores pioneiros da reforma litúrgica, como Romano Guardini, por exemplo, consideravam-na como parte do direito canônico. Lambert Beauduin e Odo Casel,3 já dentro do escopo do movimento litúrgico, ampliam o significado ao culto e à celebração. Casel vai além, oferecendo uma visão mistérica como um momento da ação salvífica de Deus sobre o homem. A Mediator Dei, de Pio XII, reconhece a liturgia como a ação de Cristo na Igreja, mas, na prática, considera que o culto integral do corpo místico é principalmente uma questão para os sacerdotes: somente eles são marcados com o caráter indelével que os configura ao sacerdócio de Cristo. O Concílio acelera essa evolução do conceito em direção a uma definição como uma ação sagrada pela qual, com um rito, na Igreja e mediante ela, a obra sacerdotal de Cristo é exercida e continuada, isto é, a santificação dos homens e a glorificação de Deus (SC, 7).

			O Concílio Vaticano II foi um ponto de virada e um momento de abertura litúrgica. Na SC, 2, mais uma vez citando a abordagem de Marsili sobre a compreensão de liturgia, surge uma nova situação para o conceito, uma vez que não é mencionada a ideia de oficialidade nem a de delegação a ministros ordenados, como havia sido defendido até então.

			Isso é demonstrado por vários exemplos. O mais significativo é o pleno reconhecimento da liturgia das horas como liturgia. Essa consideração revela não apenas uma concepção litúrgica em um sentido amplo, mas também os indícios de uma eclesiologia comunitária que aparece com intensidade nos textos conciliares. A partir desse exemplo, pode-se concluir que uma assembleia de fiéis reunidos para a celebração comunitária, nesse caso da liturgia das horas, sejam eles leigos ou comunidades religiosas, pode ser justificadamente considerada “Igreja”, e suas celebrações consideradas “litúrgicas”. O novo Código de Direito Canônico, de 1983, também reconhece a liturgia das horas como uma ação da Igreja, que exerce o sacerdócio de Cristo. Essa categorização se distancia das categorizações anteriores, que exigiam a presidência ministerial em considerações litúrgicas. O mesmo pode ser dito da representação eclesial tradicionalmente ancorada na ministerialidade.4

			Em suma, a palavra “liturgia” tem uma tradição antiga que foi esquecida ao longo dos séculos, e cuja dimensão mais ampla só foi recuperada recentemente, com o movimento litúrgico. Sem dúvida, após sua revisão histórica, Salvatore Marsili defende um conceito amplo no qual ele inclui várias celebrações, tanto oficiais quanto não oficiais, codificadas e espontâneas, com ou sem um fundo de tradição teológica.

			Muitas perguntas surgem desse amplo conceito de liturgia na atualidade. Quando falamos de liturgia, não nos vem imediatamente à mente a celebração da Eucaristia? Não pensamos em uma celebração oficial, escrita e codificada? A palavra inglesa worship (adoração) pode ser considerada em sua tradução literal ou é um conceito mais restrito? Se adotarmos a interpretação marsiliana, a tradução é literal e seu significado é inclusivo.

			No entanto, na consciência da maioria dos fiéis de hoje, a liturgia carrega certo grau de oficialidade. Portanto, é muito mais apropriado para este estudo adotar uma definição mais moderada e diferenciar “liturgia” de “celebrações”. Enquanto a liturgia envolve certo grau de oficialidade, as celebrações podem ser qualquer tipo de rito, em comunhão e com relativa frequência, que nos vincule ao sagrado. Essa distinção é necessária para que não se presuma rapidamente que qualquer celebração pode ser considerada liturgia, haja vista que a não oficialidade exige alguma codificação para que essas celebrações tenham continuidade.

			As mulheres, em particular, estão cientes da necessidade de apropriação das categorias dominantes, mas isso não é possível sem um processo lento e profundo de apropriação. Sem esse processo de apropriação, as celebrações correm o risco de permanecer invisíveis tanto para os fiéis do presente quanto para as narrativas litúrgicas posteriores. Isso é o que aconteceu com a diversidade das celebrações em todos os períodos da história. Se fizermos uma recuperação historiográfica séria, encontraremos leigos e leigas moldando uma infinidade de ritos e celebrações das maneiras mais criativas. Contudo, isso não se refletiu nos estudos litúrgicos. Portanto, neste estudo, consideramos as celebrações das mulheres preferencialmente como indicadores celebrativos que precisam ser traduzidos em algum tipo de codificação dentro da liturgia católica, a fim de superar a invisibilidade que as caracteriza nos estudos de teologia litúrgica.

			Um exemplo pode esclarecer esse ponto. Encontramos em todos os cantos do mundo – e falaremos mais sobre isso adiante – grupos de mulheres que se reúnem para orar em celebrações mais ou menos feministas e em favor dos desfavorecidos. Além disso, já existe literatura suficiente que compila esses ritos e celebrações para que possam ser repetidos e lembrados. Podemos considerar essas compilações como parte da chamada bagagem litúrgica? Uma compreensão ampla de liturgia, como a citada anteriormente pelo liturgista beneditino Salvatore Marsili, integraria essas celebrações como litúrgicas. Essa inclusão no status litúrgico nos permite dar a elas seu devido valor eclesial. Por outro lado, isso nos poupa do indispensável processo de apropriação, debate, justificação e comprovação que acreditamos ser necessário para que elas se tornem parte da longa história litúrgica. Sem dúvida, uma das dificuldades da análise litúrgica feminista é o fato de essas celebrações não passarem pela elaboração teórica e pela recepção eclesial.

			Neste estudo, usaremos principalmente termos como “celebrações”, muitas vezes caracterizadas como não oficiais, na esperança de que um lento processo de apropriação lhes dê a capacidade de sair desse status, não apenas em termos de denominação, mas também no que se refere ao peso que merecem como uma realidade concreta e reconhecida pela Igreja oficial.

			Liturgia, então, designa as celebrações mais codificadas da Igreja em oração, em sua dinâmica sacramental e orante. O conceito de celebrações é mais amplo, referindo-se tanto aos sacramentos quanto à liturgia da palavra, à celebração de um evento ou à celebração da vida.

			Neste trabalho, tentaremos tornar explícita a participação das mulheres em várias celebrações com o objetivo de avançar nos processos de visibilização e codificação, ou seja, para que elas passem a ser consideradas liturgia propriamente dita.

			2. Implicação mútua entre fé celebrada e fé consolidada

			Quando a práxis se torna tradição? Seria a vida celebrada da Igreja a garantia de uma tradição viva e verdadeira? Ou a tradição escrita de uma Igreja adulta e estruturada, transmitida ao longo dos séculos da história seria a garantia de modos válidos de celebração? Não é possível responder a essas duas últimas perguntas da mesma forma em períodos históricos diferentes
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